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TERMO DE REFERÊNCIA

ORGÃO REQUISITANTE DO CERTAIVIE: Secretaria de Saúde [SESA]
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, situada à Av.
Manoel Castro, ng 726. Centro, Morada Nova, Ceara.
OBIETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO DIVERSOS, DESTINADOS
AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE SAÚDE, DESTE IVIIJNICÍPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA

-I' ru

DE SAUDE, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇOES E QIJANTIDAOES COI\lS'l`Ai\l'I`ES NO TERMO DE
ÍEFERENCIA.

"" FORNECIMENTO: Por demanda.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR l..O'l`E

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇAO DOS ITENS/LOTE.

O presente termo de referência É oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de Saúde,
conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade Iicitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NR. 10.520/O2 c/c Lei NH. 8.666/93.

É

IUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO E REFERENCIAL DOS PREÇOS

A aquisição de materiais permanentes e de consumo diversos [material médico hospitalar, odontológicos.
laboratorial. dentre outros), visam a equipar as diversos Unidades Easicas de Saúde - UBS, bem como os
demais setores de atendimento ao público da Secretaria Municipal de Saúde. deste Municipio.

h___t Administração do município de Morada Nova, através da Secretaria de Saúde, pretende com este pleito
estruturar a sua rede de serviços através da aquisição de equipamentos, materiais permanentes e de
consumo, tendo em vista que um dos principios básicos do Sistema Único de Saúde - SUS é a universalização

. do acesso aos cuidados da saúde, para concretiza-Io implica em adequar a oferta de serviços as necessidades
existentes.

Com o aumento gradual da demanda, pela procura dos serviços de saúde, faz-se necessária a aquisição de
equipamentos para adequarmos a oferta de serviços com qualidade e eficiência, obedecendo aos principios
e diretrizes do Sistema único de Saúde - SUS. observando as politicas públicas voltadas para a regionalização
da saúde.

As referências de valores unitários foram baseadas nos preços propostos na MAPP/PLANO DE TRABALHO
para a USE da Boa Agua e para a USE do Dourado, resultante do TERMO DE AJUSTE que entre si celebram o
Estado do Ceará, atraves da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará e a Prefeitura Municipal de Morada Nova,
anexo ao processo.

OBIETIVO @
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Em cumprimento a Lei federal ni* E.S66/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações posteriores
e que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais

I vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contratação de empresa para a aquisição do objeto deste termo de referencia.

ssrsclrlcaçúss nos Lotes E v/ttoass Es'rIMA0os PARA A conraaração

LQIE_l
ITEM oesclução nos Eoulramenros tmn ore. vI..uI\II1¬ vI..To*rAL

Amalgador odontologico.
01 TIPO: cAPsI.II.ARz UNO 02 950,00 1.000,00

_ Moon r¿1_a_q_PERAçAoz oIOI1¬_._‹}I_I,
- Autoclave horizontal de mesa [ate 75 litros): I

CÃMARA os asrsaII..IzAçA0z Aço II~IoxIIIAveI.
U2 IvIo00 oe oI›eI=oIçÃo,f cAPAcI0A0s/ ficsssolaosz “ND 02 3*8°°'Ú° 7'5““*““

A 0Iq__I;I_¬AL¿ATÉ 75 LITI=gtIs¿Não eossul. _______ I _ __
Cadeira odontologico completa TERMINAIS: NO

cAeeceIRAz sI=cI¬IcuI.A0.II
, consuoo 01-I cII0eIIuIz PEDAL

eoulroz 1¬Ir›o càar ou zIcoI›I.Aoo
cueâz PoacI=:I..xII~IA ceasuici-I

U3 0I~IIoA0e Auxicizmz 1 /s0c.IIooa UND A G2 2Ú'2m*°° 4ü'40U*DU
ssIiIII0A 1¬I1I.II==I.Icez P0ssuI
câmera os aorziçaoz Possui

PossurPeça sem Possul
¿f_j_Ica0 IvI0Ioa Possul _ _ _ _ _
contas Ancotoz

M Caixa desinfecção de limas endodonticas: UND O2 45_UO QQDU

D5
pq;

cAescIpA0e A1I§0I.IMAs _ _ I
Compressor odontologico:

.,. cseacloâoe I=‹:eseewIT0eI0 / Potencia /
consumo; _30 A as I./1 A 1.sI-II=/s A 7 Pes UND “Z . ÊSÚÚIUU 5'2Ú'3'~Ú°

I I ¡ _ I

IsI¡._I§I'ro oe 01.00; _s_I_Iy1 _
DE _Destilad0rdeãgua: UND

_c_lg.PAcIoA0ez_¿j_jr_I§_5 L11"a0s/Horta _ _ 02 _ 1.500,90 3.200,00 _
A W ia;1*i0f;s1t.'ä§g.rsâ~.f,Mai., âz  

Ajato debicarbonato: -_ _ 1
c0I~Is0I.szc0M ENTRADA DE zIR,AGUA E

0a aeseiu/AToaIo oe eicaaeowaro uso 02 500.00 1.000,00
Acessoeiogsjz 01 Peça os MÃO este-I Jato os

, _ ____IsIcAaeoNA'I¬0 _ F
Mesaauziliar: _
» oIMeIIsoes M NIIzIAs/MATERIAL os coNFEc Aoz

Og 40 z ao It eo [cm] / Aço Iwoziošvst “ND M' Õmüü 2'4üD'°“
- aooizlosz Possur

I _ _- J -_ _ -I 1 I.

.1' I I'

10 Mocho: _ UNo 02 530,00 1.000,00

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA -Ê
av. Mauoet càsreo, I~I°. ras - ceurao - Iuoaaoa Nova -z ceaaa- ces ses40.000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

- MATERIAL DE CONFECÇÃO: AÇO CARBONO
* ENCOSTO: POSSUI
- RECULAGEM DE AI.TI.IRA: A OAS

11 Negatoscopio:
- TIPO: LAMPADA FLUORESCENTE/ 2 CORPOS

/- ,SEE Un I

fã Ie-<
-`._-P O *Ea_-___ - É

UND

12

13
-.qm

_1-I-I

15
M-|

'jí M-

..saI.:ss IMI

'rIPo/APLIcAçAo: MANUAL » I=eoAI. /GRAU
Seladora:

_c_;I__AOROIc0
UND

000,00 1.600,00

1.100,00 2200.00

Boticão ffdrceps] infantil n. 16. Fdrceps infantil ni' 16 UND 40,00
Boticão [ffiirceps] Infantil n. 15. Fúrceps infantil ni* 15

..Ê.0.'LÊ1.EE_lI.'1.Ê3'3 . ..._ .._...-
UND 40,00

400,00

400,00
Boticão Ifdrcepsj infantil n. 06. Fórceps infantil ni* 06
em a 0 inox

I.:-u-lu-| Ç ¡_¡_,_ ,

16 ____i_I1oxidavel com espessura mínima de Em m.

UND 40,00 400,00 Í
Brunidor simples n. 29. Brunidor 29 em aço

UND 10,00 200,00

1? Brunidor simples n. 28. Brunidor 20 em aço
inoxidável com espessura minima de Ernrn,

18

19

UND 10,00 100,00 '
_. ._....._.íl

Cabo bisturi n. 03 [lamina 10 a 17). Aço inox utilizado
como suporte para lamina de bisturi descartável,
embalado individualmente contento, procedência.
lote, validade e demais normas vigentes e pertinente

_a.e.aI'a0H0›-
Calcador liollemback n. 03 Condensador duplo p/
atnalgama I-lollemhaclt 11.“__I;I__3.___________ _ __ _

20

UND 10.00 100,00

UNO 10,00
Calcador hollemhaclt n. 04- Condensador duplo p/
amalgama I-Iollemback n.Ê____II_I_4I-.___

21

UND

Calcador hollembaclt n. 05 Condensador duplo p/

ea

anialgania H_o_llen1IJack 0.9 05.
Caneta alta rotação, com push 27utton.
Kit caneta de alta rotação: peso 37g, rotação máxima
aproximada de 350.000 RPM; ruído maximo: 70DB;
consumo: -*IEL/M; pressão: 30psi: sistema push-
botton: spray único; cabeça pequena: autoclave ate
1359C; micromotor: peso de 03g; rotação: 3.000 a
18.000RPM: consumo de ESL/M; pressão de 60 a BO
psi: sem spray: compativel com o contra ãngulo.
Contrangulo: peso 44g; rotação maxima de 20.000
RPM; cabeça reduzida: corpo giratório sobre o
micromotor compativel com o micro-Inotor, peça
reta.

23

Contra ângulo de baixa rotação:
Peso 44g: rotação maxima aproximada de 20.000
RPM: cabeça reduzida; corpo giratdrio sobre o
micromotor compativel com o Inicro-motor, peça
reta.

UND

10,00
í 

100,00

100,00

10,00 100,00

UND 400,00 921,00

UND 02 « /M-1,50 083,00

24

25

Cureta de gracey. 00- Aço inox com espessura mínima
___c Bmm, usada para cirurgias cle__pI=-riodontia LINO ,oa 45,00 00,00cl- _ . _ .
Cureta de graccy. E/Ez. Aço inox corn espessura
nf_I__I'_rI__ima de Bmm, usada para cirurgias de pe_riodontia. LINO 15.00

PREEFEITURA MUNICIPAL DÊ MORADA NOVA Q
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Cureta de gracey, 'i'/B. Aço inox com espessura
_I}fI_Ê}}_I1I'1HCIE' 5'H¬-I1T1.LIsada p.'§.I__I_¬__'__.-.=I___I;.'__iruI¬gias de periodontia- UND 10 15,00

/' ssfl IIE If . ts.___€__;_\_..\_'*:: I.'I_,.‹__¡._____
..s:- .z-1 ,

O ÕX É
'II-III-¡_¡__-_`1"--I-_

*CEF1-__.:_¡,H___

150,00

Cureta dupla de Lucas, n. BS. Aço inox com espessura
¿___I_jI_i_I_inima de 0mm, usada para _ci_rur_gias de periodontia. UND 10 10,00 100,00

Escavador de dentina n- 11,5. Aço inox com espessura
mínima de Bmm para remoção de resto de tecido
careado.

UNO

29

'Í |¬ I-I-. Ii

Escavador de dentina, n. 5. Aço inox com espessura
minima de Emm para remoção de resto de tecido
careado.

UND

10 6,00 60,00

10 6,00 60.00
II I

.30 Estatais ã.i..šiI.s.1fl_..f.=s=.-
. 1.1 I Espátula 211» Aço inox. _ O

I.-1.05? 10 4.50 4s¿_:_I_0
UND 10 7,00 70,00

_ 32

I 33

Micromotor de baixa rotação
Micromotor: peso de 93g: rotação mínima de
aproximadamente de 3.000 RPM e a maxima
aproximada de 18.000RPM; consumo de 651../M;
pressão de 60 a B0 psi: sem spray: compatível com o
contra ãrlgylo. __ _

UND

Óculos de proteção incolor anti-ambaçante.
Uso odontologico, anatomico, com viso único, ante
embaçante, a¡`_p_s_t;§I_1j_el_a_qIIalq11e1¬ tipo facial. .

' 34
UNO

Ç-I¬

02 400,55 961,10

o_o 5,00
30,00

, Pinça goiva

35

UND
.I I I

10 35.00 O 350.00
Placa de vidro p/ manipulação, polída (lisa)
1S0xE0x10mm. Para manipulação de materiais
restauradores. _

36
Porta agulha mayo hegar. Aço inox, usado em
cirurgias como suporte de flo de sutura agulhada.

UND

UND

O6 8,00

¡ I'

40,00

10 13,00
180.00

37

30

39

 í _

|| 

' Í rl III __ I.|
-Porta algodao. Aço inox, medindo: Sxl Ocm, com mola,

estojo para armazenamento de algodão em pequenas
I 1-.e.0ti.fI.af1@5~

UND
10 40,00

_-I-I _ __-O

I

400,00 _
Porta amalgama aço inox n. 12. Aço inox, tipo
autoclave, aplicação micro, caracteristicas adicionais
com anel de regulagem.

UND
10 20,00

200.00

Porta amalgama, plastica. Plastico ou nylon, isento de
rebarbas, provido de mola em aço inoxidável. com
volta a zero espontãnea e_ a_utocIave.

40
FIH-I-Ill-'III-IPF-I.. . ..'.'I.J'zlI..|l-I-|-I I-Iii

LINO
19. .

Porta gases tubular inox 13x03cm

41

uno I
10,00

100,00

OE 40,00 __ 24-0.00
Porta matriz adulto. Aço inox AISI -420, tamanho de
7,5cm, distribuido em embalagem plastica individual

. com informaçoes de modelo, procedência, validade e 1
nã de registro na ANVISA. Seguindo as normas RDC-
59/2000 e nfl do lote cle fabricação gravados no corpo
da peça, o que permite a rastreabilidade

_44

-fl-2 ._ ¿pequeno
43

UND

indepenclente da embalagem. 10 15,00

150,00 '

IPote dappen, plastico, forma de pilão, tamanho
UND

. Pote d¿2_I__p_pen, vidro, forma de pilão, tamanho__peç1_I¿I_eI1o UND
_1_o_ 5,00 50,00

10 7,00
Eandejg inox lisa retangular sem tampa 2fIx_15x_1¿_5cm

45
UND 20 'ÍtI0'0

10,00 O
__ 400.00 I

__B_an_d_0ja inox lisa retangular sem tampa 26x12xÍI.,5cm UND 2010020 500,00
'_ I.l I I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA Q-
AV. MANOEL CAETRO. N”. TEE ¬¬- CENTRO - MORADA NOVA H CEIIIIFIÀ-f CEP 020-40.000

cnP.I 0r.1's2.040I0001-00 4 cor 00.020.111-4. E-MAIL: Iicggçaomo@outIooIt.com.l0r. Fone: (001 2422.1201
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46 L-laticaa [fórceps] adulta n. 151. Aça inas, utilizada
para gztrjaçãa dentária.

fl?

UND

Baticäa [farcaps] adulta n. 16. Aça inaz, utilizada para
eztraç.-Tia deiitária. _ UND

10 35,00 350,00

148 Eaticãa [fórceps] adulta n. 181.. Aça inas, utilizada
para estraçãa dentari._a_ UND

1a_ 35,00 350,00

JB
fll-9

50

Bnticãa [Farceps] adulta n. 10R. Aça inaz, utilizada
para eati'açãa dentaria. UND

Baticãa [farceps] adulta n. 65.Aça inair, utilizada para
eatraçãa dentária. _

51

UND
_l_'Ê'.

aaa 350,00

ss,aa 350,00

10 30,00 300,00

Baticãa [Farceps] adulta n. 59. Aca ina:-c, utilizada para
eztraçãa dgntá ria. _

52

UND 10 35,00 350,00

Saca braca universal UND 10 17,00 170,00

` 53
Sindesmatama dupla n. 1. Açu inaz cam espessura
minima de 8mm, usada em cirurgia para debriamenta
da tacida male

UND 20 7,00

54 Sanda periadantal milimetrada. Açu inas. Tam 14,5
cm. UND 10 7,00

55 Caixa inaa 26141225. Cain tampa, para
arrnaaenamenta de instrumentais.

56

57

Caixa inaz 28z1.4:~:6. Cam tampa, para
armazenamento de instrumentais.

. -íil i

UND 08 60,00

140,00

70,00

400,00

UND 08 67,00 536,00

Caixa inaz 33s:23x0. Cain tampa, para
armazenainenta de instrumentais. UND 06

50 Tesuura. n 11,5 11% zÍf
105,00

8 00
'J_ í IH I

630,00
_ I J.r.1_¿J¿ííl.|l 

100 00

_ ___ _

v_Ai_aa u1,aeA1,_pa j,a*r|_z¬_1 ___ ` eo.ed‹i,ni
Obs.: Os itens da abjeta deste terma de referência ƒaram agrupadas em late lavanda em cansideraçtie as
Pradatas requisitadas. Cabe ressaltar que a presente separaçtia naa afeta a principia da ecanamicidade e
nda prejudica a ganha em escala, sempre em respeita a mais ampla campetiçaa e canƒarme prevista na art.
23 §§ 1 É e 29 da Lei NA. 8.666/93.

LO [E II

UND QTE. VL. UNIT _ VI... TOTALITEM ¿ DESCRIÇÃO D05 EQUIPAMENTUS
I l H I É ri . ZH1 l

D1 , Ar Canclicianada maclcla Split 9.000 a 12.000 B'l`U'S: UND DE 1 2__mü_OÚ _l_8üO_DU
l fria 220 Valts.

700,00 1.400,00
I I'\ . -I .UI I-|

||_Ç _ .| 

Arrriaria canfeccianada em aça. Capacidade de 50 kgl

1za,aa , -¿a_0¿_'1_g_____
02 . UND 02par prateleira, ____ ___
03 Baldelna:-a cam pedal _ _ _ UND 04
_0‹{1¿_ Cadeira estafada fina ___ _l__l_l_”§I__l_§i 06 00,00 . 540,00

_ __Q5 Prendedar de guardanapa jacaré ínaz _ UND 20 5,00 Í 100,00
VALOR GLOBAL aa Lars II _ _ 7.Êa','an A

Obs.: Os itens da abjeta deste terma de refere`ncia ƒaram agrupadas em late lavanda em cansideraçaa as
Pradatas requisitadas. Cabe ressaltar que a presente separaçcia nda afeta a princlpia da ecanamicidade e
nda prejudica a ganha ern escala, sempre em respeita ti mais ampla campetiçtia e canƒarma prev'i'sta na ari;
23 §§ 15-* e EA* da Lei N9. 3.666/93.

Hi

0 valar máxima estimada para a certame É da ardem de R$ 88.014,70 [aitenta e alta mil e quatarze
reais e setenta centavas],

FREEFEITURA MUN|ClPAL DE MGRADA NOVA Q
AV. MANUEL GAÊTÊÚ. N”, 720 H CENTRO - MÚRADA NDVA - CEARA- CEP 52940000

CNPJ 0T.?E2.B40i0001-00 ¬- CGF 05.920.1?1-4. E-MAIL: |lC1l'Eã0ã0FFiI'I(@_i'_;i_I___1j;|QEilt.C;CiF|'1.QT. FÚNE: (BB) 3422.1301 _,
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PRAZO, CDNDIÇOES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAIVIENTD

Poderão ser firmadas contratos, que serão tratadas deforma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei NR. 8.665/93, inclusive quanta as prorrogações, alterações e rescisões.

DAS ÚRDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração aa licitante vencedor, que indicarão as quantitativas a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
A Ordem de Compra emitida conterá as itens pretendidas e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário da contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de telefone, ou

inda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dadas constem da cadastra municipal.
_J-

0 contratado devera entregar as produtos solicitados na Drdem de Compra, oportunidade em que recebera
o atesta declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processa licitatório inclicado na Ordem de
Compra;
b] Os produtos deverão ser entregues no maximo em .nos locais a serem definidos pela
SECRETARIA REQUISITANTE, a partir da emissão da solicitação.

0 aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicio de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.

Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as
especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referencia e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.

Rara os produtos objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidadefs]
¬_.,_,;'estora[s] do Municipio de Morada Nova/CE,

K

As informações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a[s) unidadefs)
gestora (s).

No caso de constatação da inadequação do produto f`ornecido as normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser de imediato
ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

0s produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse inslirurnerito e disposições constantes de sua proposta
de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de
todos as impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam irnputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, na total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vicios, defeitos ou incorreções: Q
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b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes dã'Êfu`a
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.

O prazo para pagamento sera de ate 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da Nata
Fiscal/Fatura pela Contratada.

0 pagamento somente sera efetuado apos o atesta, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
0 atesta fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/FatI.Ira apresentada pela Contratada
com os produtos efetivamente entregues.

lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
fainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se¬ã apos a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
Não produziufos resultados acordados;
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida:

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.

__ .era considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para
o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços ~ Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela FI.1.I'IdaÇão Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pró-rata
I:emporis" para as atualizações nos subperlodos inferiores a 30[trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas. Q
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, Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

il

5'([1,l9
innoA F1scALIzAçAo E rms AI,TEI=tAçõEs CCNTRATUAIS

A fiscalização do contrato darase-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 6.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas
ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitõrios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal nã 0.666/93 e suas alterações.

._ __J representante da Administração anotarã em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
*execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25% [vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65, da l.,ei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessarias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
I .liligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
¡ _'

l Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente atestadas pelo
Setor Competente.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Termo e na proposta vencedora do certame:

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

Q.
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Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salãrios, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de
24 [vinte e quatro) horas.
Substituir ou. reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.

Tovidenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATAN'I`E.

Refaxer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.

Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesino, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.

Todos os equipamentos serão montados e entregues sem nenhum custo pela contratada.

Toda a mercadoria entregue terá assistência tecnica e garantia de no minimo 01 [um] ano contados a partir
da data da eiitrega, no caso, dos equipamentos.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Adote-se como criterio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
.ipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário nã 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:
¡"| Í H-' I I-I-'III  .. ..... nz.- 1.1.- ..

EVENTOS: SANÇOES QUE SERÃO APLICADAS:
I- Fnrjar a classificação como microempresa ou empresa de _

, pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em ' 1- ImPE'¡llmEfltÚ CIEIÍ'-3¡têf` P'“-'IR PEFÍÚÚÚ dia flÚf1`lÍ"Í""Úzl IUTTÚ
licitações incentivadas ou não. _ HW- AÚÚWIÊU TCU/PL "Ú 3974/2911-

J l_|z|zI H

Í ll- Desciimprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a I
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, -=1l~[quatro)
meses.

I _-'FI I _ $_Ç_I-' H

iii- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão ._ _ _ _ _ 3. Impedimento de licitar pelo período do, no minimo, 6 [seis]
, publica ou nao mantiver a proposta na fase de aceitação,

ITICSEE.
I
.Li-I ¡¬

¡ _IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçao

l`I`IE.':iE'5.

Í,-'_f,f,
dg,

ea
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habilitação ou na contratação.
1-II*_í 1
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V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital.
ocasionando a frustação do certame em qualqu-er sentido.

III PI O _ _ l._Ç _í .IT

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mininio, 1 [um]
-0110.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação o
contratação.
 íí I

VII- Não manter as condições liabilitatõrias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

“I
E. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5 [cinco]
anos
9. Comunicar ao lvlinistêrio Público Estadual e ou Federal para
a_p_urações de sanções de ordem penal. _ ______í,

E. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 [seis]
meses.

'_-

'v'lll- Não retirar a iiota de
empenhoƒnão assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1. [um]
ano.
12. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho. _ _ _

IX- Eiitregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido, I
limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésimo dia podera ser
considerada iiiexecução total ou parcial do obje_tq._ _ _

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

16. Advertência;
11'. Impediiiiento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 [um]
E110.
ls. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho. _ _

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

¬¬_r

ls. Advertência
19. Multa de, no mínimo, 0,5% [ineio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não su bstituíclo,
limitada a 20 [vinte] dias. Após o vigésinio dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto. _

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do
[s] equipamento [5] quando previsto no edital e termo de
referência.
O l

21. Advertência
22. lnipedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 6 [seis]
meses.
23. Miilta de, no nilniino, 0,5% [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do equipaniento. __ _ __

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital [ggando da utilização da Modalidade de Pregão
 mdurante a licitação ou contratação. _

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou
lote.

XIV- Comporiar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã
sociedade.

I' í í_íí _ I'

ze. Impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 2 [dois]
anos
25. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.

i

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

2'?. Impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
Ze. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.
ls. Comu__nicar ao Ministerio Publico Federal e oii Est.adI¿al.

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos prõprios, regulares e inerentes
aos monitoranientos tecnico-operacional e adrninistrativo do
gerenciamento contratual

I I

l"I

L.-I

27. Impedimento de licitar com a FMMN pelo período de, no
minimo, 1. [Lim] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se
comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PMMN por, no mínimo, 2
[dois] anos.

_|.-
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XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo
de validade de proposta.

i

29. Impedimento de Licitar com o município de Morada Nova por,
no minimo, 1[um] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na l.ei 0500/03 e Lei
10.520/2002.

l H Ii-

s2. Impedimento de licitar com a FMMN por, no minimo, 2 [dois]
anos.
33. Multa de, no minimo, 20"/1 [vinte por cento] sobre o valor do
contrato/5_i__p~__t_a de empenho ou valor da parcela..

XX- lncxecução parcial do objeto previsto na l..ei Elõõõ/03 e Lei
10.520/2002.

I-I I

XXI- Dcnegrir ou caliiniar eqiiipes tecnica e de pregoeiro, liam
como pessoas que integram os processos da PMMN, em razão
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame,
sem a apresentação de provas pertinentes oii a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo instaurado.

_ .

.H Inlnl-I-lllllnlnflllnhl I

3-ii. Impedimento de licitar com a PMMN por, no niinimo, 1 [uni]
ano.
35. Multa de. no niiniino, 10% [dez por cento] sobre o valor
correspondente a parte não executada.

34. Impedimento de llcilar com a Administração Pública Federal,
Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco] ano.

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. 35. Declaração de inidoneidade

llilfilll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratarconi
a /lcliiiinistração em virtude de atos ilícitos praticados.

l'

30. Declaração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carater competitivo de
procedimento licitatõrio público.

41. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último exercicio
I anterior ao da instauração do processo administrativo.

42. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.
I

XXV- lnipedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer
ato de procedimento Iicitatorio público.

II I r. ..- l HIFI-"_II_ í

43. Muita de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo ad.rninistrativo.

¡ ae. Publicação extraord_i_nãna da decisão coiideiiatdrla.
I.-I-I

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica
para participar de licitação pública ou celebrar coiitrato
administrativo; _ _ _ _

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercício
anterior ao da instauração do processo admínisnativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- Manipular ou fraudar o equi.lii:irlo econõmico-
financeiro dos contratos celebrados
com a administração pública

45. Multa de ate 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.

. "| I

ee. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
J _ í- II í  l

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critêrio da PMIVIN que devera examinar a legalidade da
conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.

Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a PMMN, podera
proceder a rescisão unilateral do coinpromisso, hipotese em que a empresa vencedora também se sujeitará
as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada
a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista
no ari. 72 da Lei na 10.250/zooz.

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às deiriais sanções previstas neste Edital.
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O licitante/contratado sera informado que está passível da aplicação da sanção e tera o direito de ezercer a
defesa previa no prazo de 05[cinco) dias úteis a contar d.a sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nã 9.784/1999.

Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante. no prazo ma:-:imo de 10 [dez] dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

“DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei Federal nã 8.666/93
:FÉe suas alteraçoes.

Das decisões proferidas pelo Pregoeiro relativas ã classificação e desclassificação de propostas de preços
escritas e lances e a habilitação e inabilitação, caberá recurso administrativo dirigido ã autoridade superior
competente do órgão de origem desta licitação. que deverá ser registrada em Ata pelo titular ou
representante legal do licitante, no final da sessão, constando o motivo e a síntese das suas razoes, podendo
o interessado juntar memoriais no prazo de U3 [três] dias, contados a partir do 19 [primeiro) dia útil seguinte
ao da interposição, no endereço constante da Prefeitura de Morada Nova, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para apresentar contrarrazães em igual número de dias, que começarão a correr do termino
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,
e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for ou estiver explicitamente disposto em contrario.
So se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente normal na Prefeitura de Morada Nova.

_- na

DAS RESCISOES CONTRATUAIS

A rescisão contratual podera ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos casos enumerados nos incisos l a Xll do
art. 78 da Lei Federal ni' 8.666/93:
ll] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorlo, desde que haja conveniência da Administração;
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta reasarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

DDS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeclitivos para sua
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrën cias posteriores.

Peeeaelruea Munlcieat oe moeaoa Nova
Av. Manoet casrao. Ns. rza - oenrao - Moeaoa Nova ¬- ceaaa- cer azs4o.aoo
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Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito] anos em
trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em qualquer trabalho,
salvo na condição de aprendiz.. nos termos do inciso 'XXXIII do Art. 72 da Constituição Federal.

A] Haeltrração wninlca
a.1] REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] cúpiafsj do(s) CPF e
RG do[s) socio[s] da empresa
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades
mpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

"-administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da lunta
onde opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s] copia(s] do[s)
CPF e RG do(s) sócio[s) da empresa..

a.3] INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartõrio de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

a/I] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
querido a atividade assim o exigira

as) asolsrao NA oasaulzaçiio nas coorsnarlvas anasrten-ms, na casa se cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II] Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa [diretoria e conselheiros),

_ _ .onsoante art. 47 da lei 5.764/71;
_ III] Ata de fundação da cooperativa;

IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social:
V] Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das D3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

a) Quzturtcaçao zconomicoelnancelaa
b.1] Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2018),
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na ]unta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o
balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Iunta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrados há mais de trëfs meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso
l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação Socioeconõmicas e

PREEFEITLIRA l'lfll.lNlC|F'AL OE MORADA NOVA _
AV. MANOEL CAETRO, H”. 725 - OENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF' EEE-il-IÍ.|.l§lÚD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova *Riff
Fiscais (DEFIS) de Pessoa jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador
de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando
ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado
no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa:
b.4) No caso de empresa recem-construida [há menos de (11 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou

.ipresentante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO DE NEGATIVA DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, expedida pelo distribuidor da sede da
pessoa juridica.
b.6) CERTIDÃO SIIVIPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa lic.itante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.7) CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

c) REOULARIOADE riscar.
c.'.I) CARTÃO NACIONAL DE PESSOA IURÍDICA - CNPJ:
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto ã Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS PAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede ou
filial do licitante, expedidos pelos orgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade.
devendo os mesmos apresentarem Igualdade de CNIZI.

I) cERT1DAO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉEITOS RELATIVOS A TRIEUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA
UNIAO.
II] CERTIDÃO QUANTO A DIVIDA ATIVA DO ESTADO, OU EQuIVAI..ENTE, REFERENTE AO ICMS, ERPEDIDA
PELA SECRETARIA DA FAZENDA DOESTADO:
In) OERTIDAO NEGATIVA DE DEEITOS 1VIORIcn='AIs, OU EQUIVALENE, ERPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DO DOMICILIO DO LIcI'I'ANTE.
ea] CERTIFICADO DE REOULARIDADE DE SITUAÇÃO [CRF] OU EQIJIVAI.E1\ITE, pen-ente o Gestor ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o mesmo ter
igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.
c.S) Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉRITOS
RELATIVOS AOS TRIRUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), nlternnn pela portaria conjunto
RFEXPGFN nP1.751 de D2/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPCFN1S212014«.htrn.
c.õ) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEl"I`OS TRAEALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do licitante,
devendo O mesmo ter igualdade de Cl\ll*'] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.

PREEFEITURA ML|NlOIPAL DE MORADA NOVA "
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE -f CENTRO -› MORADA NOVA - CEARA- OEP E.."i'.S40.DOD
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c.7) Alvará emitido pelo orgão competente [ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E SANITÁRIO).
c.E) Os documentos referentes á regularidade fiscal deverão apresentar igggldade dg QNPI ressalvando-se
aquele que o proprio orgão emissor declara expressamente no referido documento que ele o válido para
todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em portugues firmada por tradutorjuramentado.
c .“I(_`.I) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverao ter sido emitidas nos 30 jtrjgjggj dia; gpteriorgg g gata
dg gbgjjtura dg çertamg.

D) QuAI.IFIcAçÃO Tecnica
d.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado,

_- comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o objeto da licitação,
acompanhado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma das assinaturas do CONTRATADO
e do CONTRATANTE.

cj DEMAIS Documentos Nscsssfiaios PARA RAEILITAÇÃO
e.1) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum documento
de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.

e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitida com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo socio[s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de
copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe de Apoio,
á vista. do original.

O 'Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-
se-á as penalidades previstas na legislação.

. ~ I

Jo e Augusto Cardoso do Nascimento
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

PREEFEITORA r.IIuNIo|I=At. DE MORADA NovaAv. MANOEL OAETRO, Nr. ras - OENTRO - MORADA Nova - OEARA» DEP sza4o.ooo
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

coI~lTRATo Ns.
IIONTRATO QUE FAZEM ENTRE sl A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAvEs DA
sEcRETARIA DE , _, E Do ouTRo
LADO A EMPRESA _ , QUE Assnvl
PARA D FIM que A sEouIR DEcLARAIvIz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de _ ,pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a _ _ . Centro, Morada Nova, Ceará,
inscrita no CNP]/MF sob o ng _ ___ . neste ato representado pelo (a) Presidente, Sr.[a)

_, portador[a) do CPF ng. _ . doravante denominado de CONTRATANTE e, do
outro lado, a empresa com sede a _ , inscrita no CNP] sob o ng.

_ . representada por _ _. portador(a] CPF ng. _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
Ng. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ng. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

I:LAIJsI.II.A PRIMEIRA - DA FIINDAMENTAÇÃD LEGAL
1.1- l~`undaInenta~se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Ng , pelas disposições da Lei
Federal ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/0472001, Decreto ng
5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiaria a Lei ng 8.666, de 21706/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204/07, Lei Complementar ng 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ng 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Complementar ng 155/2016, de 27 de Outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Lei Municipal Ng 1.573
de 19/10/2011 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETD

2.1 - Aou1sIçAo DE Equ1PAIvIEI~ITos E Durnos MATER|AIs De consumo D1vERsos, DEsTIRADos Ao
ATENDIMENTO Do sIsTEIvIA DE sAI'IDE, DEsTE MUNICIPIO, DE REEPDNEAEILIDADII DA EECRETARIA
DE sAüDE, DE Aconoo com As EsPEcIPIcAçoEs E QIIARTIDADES cousTAnTEs no TERMO DE
REFERENCIA.
oLÁusuLA TERCEIRA - Do PREÇO

PREEFEITUEA MUNICIPÀL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL CÀETRÚ, N”. 725 - CENTRO -P MÚFIÀDA NDVA - CEARA- CEF' 5251411000
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PREFEITURA MUNIOIPAL DE MORADA NOVA
3.1- A CONTRATANTE pagará E CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de R$ , [_ _____ ], distribuidos da seguinte forma. [INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).

J' iu

CLAUSULA QUARTA - DA DURAÇAO DO CONTRATO

4.1- O presente contrato terá um prazo de vigência até 31 de Dezembro de 2019, podendo ser aditado
nos casos previstos no art. 57 da Lei Federal no. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: - _ : elemento de despesas:

- , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PIVIMN, consignados no Orçamento de 2019.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇO

6.1- Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipotese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis durante a gestão contratual,
bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a contratada se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econõmico - financeiro do contrato, cabendo ao contratante,
justificatlamente, aceitar ou não, aplicando-se a T]LP- Taxa de Juros de Longo Prazo ou outro Indice em
vigor, caso essa seja extinta.

CLÁUSULA SETIMA - DA FIscALIzAçAO E DAs ALTERAÇÕES CONITIIATUAIS
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando O que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsaloilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
corn a execução do contrato, indicando dia, Inês E ano, bem como D nome dos funcionários á
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4- A COl\l*I`l`¬lA'l`ADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrêscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme O disposto no § lg, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cI.AUsUI.A OITAVA - PRAzo, conmçoes DA ENTREGA E LocAL E DA FORMA DE PAOAMENTO

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE - CENTRO -~ MORADA NOVA - CEARA- CEP E2840.DDÚ
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E.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autênoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei Ng. 8.656/93, Inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. DAS ORDEN5 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os
quantitativos a serem entregues, de acorde com a conveniência e oportunidade administrativa. a
necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue_ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-slmile ao seu núrnero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletnãiiico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá O atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçoes:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra;
b) Os produtos deverão ser entregues em no máximo ( ) dias, nos locais a serem definidos
pela SECRETARIA REQUISITANTE, a partir da emissão da solicitação.
8.2.3. O aceite dos produtos pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da[s]
unidadefsj gestora[s] do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade[s] gestorafsj.
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido ás normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos Iicitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal.
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam iinputaveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
bj Responsabilizar-se peles danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou O acompanhamento pelo Orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

J--,_
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8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
eu, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critêrio
"pro-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

cLAUsUI.A NONA - DAs OERICAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar á Contratacla todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar á Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos ã Contratada ã vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

cLAUsUL/I DÉCIMA - DAs OERIoAçõEs DA OONTRATADA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame:
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; r
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10.3» Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidad es com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRA*I`ANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.11 - Todos os equipamentos serão montados e entregues sem nenhum custo pela contratada.
10.12 - Toda a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de no minimo 01 (um) ano
contados a partir da data da entrega, no caso, dos equipamentos.

cLÁosuLA oiicimn PRIMEIRA - nas sanções E invenções aominisrnnrivns
11.1- Adote-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo
o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de
licitar e contratar com a União, listados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com
respectivos prazos de duração:

1 I i _

Eventos: " . ' egnçõss Que senão nPL¡c¿âoÂsÊ
I- Foi-jar a classificação como microempresa ou empresa
dg pgquenü pune para Dbtgnçãü de tmtãmflntü 1. Impedimento de licitar pelo período de, no n1inimo,1 [um]
favorecido em licitações incentivadas ou não. Em* Acórdãü TCU/Pl' ng 35%”2911*

_ i fltn

ii- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação 2' Impiidlmentü de licitar PEI” Pfflfldfi dê» 11"-i lfllfllffle. 4 [quatro]
na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no certame. ""*“~`5'~`*5~

3. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. õ (seis)
meses.

Ill- UEEÍSIÍF fifl ÍHFIEE. Sem justificativa. durante a sessão '
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

1 -I ¡_ _ _ __ _ ."¬i
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IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

-*l¬. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo. E [seis]
ÍTIÉÉEÍÉ.

V- flipresenfar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

5. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo. 1 [um]
ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Vil- Não manter as condições halailltatõrias durante a
Í execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
_preços. _ I

_ I-I-Flílllfi'

lo. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5 [cinco]
EHDS.

11. Comunicar ao Ministerio Público Estadual e ou Federal para
apurações de sanções de prdempenal.

_ J

H. Impedimento de licitar pelo periodo r1e.no minimo, 6 [seis]
ITIESES. I

_ . . - . ._d

VIII- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata. 1

13. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1 [um]
ano.
14. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor do
contrato,/nota de empenho.

lX- Entregar o objeto fora do prato estabelecido no
edital e termo de referência.

J ¡.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado.
durante a contratação.

|'II'I-|'r.'.-. V. Ji- l. '_Il-l.I-H-|.| I

15. Advertência
15. Multa de, no minimo, (Lã % [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a EU [vinte] dias. Apos o vigésimo dia poderá ser
çepgiderada inexecução tota]__e__u__p.-íircial de objeto. _
19. Advertência;
20. lmpedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 [om]
ano.
21. Multa de, no minimo. 10% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.

iti- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

i

i".I-|.l_l-|-liuzl _

10. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo dia podera ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

XII- Deixar de realizar ou at'rasar a instalação ou
montagem d.o [s] equipamento [5] quando previsto no
edital e termo de referência.

_' - Í I'l'_ l 1.r|_| v

I 1 I-I

24. Advertência
25. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, E [seis]
meses.
25- Multa Lie. nv Iníflífl1D.U.5E'«iz (meio por cento) por dia de

itlli- Deixar de entregar documentação original exigida
nesteEdita1 1

, durante a licitação ou contratação.

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.
21. Multa dc. no mínimo. 19% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item ou
lote.

' XIV- Comportanse de modo inidõneo na licitação ou
contratação. causando prejuizo a Administração ou

*demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administração e à 1
sociedade.

EE. Impedimento de licitar pelo periodo de. no minimo, 2 [dois]
E1l"iÚ5.

21'. Multa de, no minimo, 113% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.

XV~ Cometer fraude fiscal durante a licitação ou
contratação. ¿

J

ão. impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
31- Mlillia CIE. no Inlnitno. 1U% [dez por cento] do valor do
contrato/nota de empenho.
32. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou Estadual.

_ i I- ' I-I I-"-I H-I-I-I i fin:-.-..¡_n_ 
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XVI- Não recoinpor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios. regulares e
inerentes aos monitoramentes tecnico-operacional e
administrativo do gerenciamento contratual

E7. impedimento de licitar com a PMMN pelo periodo de, no
mínimo, 1 [um] ano.

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, ein 28. impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, 2

(dois) anos.que não se comine outra penalidade..|_.¬¬._.-_._..._... . ...._-.. _-
itvlli- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
preso de validade de proposta.

29. Impedimento de Licitar com o municipio de Morada Nova
no minimo, 1[um] ano.

]JEii",

XIX- lnexecução total, previsto na Lei Elóóó/93 e Lei
10.520/2002.

Kit- lnexecução parcial do objeto previsto na l.ei 8665/93
e 'Lei 1i.`i.52ilƒ2iÍiiIl.?..

l I l I I .
I34. impedimento de licitar com a PMMN por. no minimo, 2 [dois] 1

anos
35. Multa de, no minimo. 20% [vinte por cento] sobre o valor do

íoptratofnota de empenhp ce¿1_ir{alror da parcela. z
35. impedimento de licitar com a PMMN por, no minimo, l [um]
ano.
3?. Multa de, no mínimo, 10% [dez por cento] sobre o valor
correepHondei1te¿i__L:|arte não executada. ___ _

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e de pregoeiro.
bem como pessoas que integram os processos da PMMN,
em razão de denúncias sob a acusação de
direcionamento de certame. sem a apresentação de
provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas. em processo administrativo instaurado.

l I PIPIII -I.I.l.I.I I-I_l_I-I.|

3-fl-. Impedimento de licitar com a Administração Pública Federal.
Estadual, Municipal, pelo periodo de E [cinco] ano.

XXII- Cometerfraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. 35. Declaração de inidoneidade

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a administração em virtude de atos
il_i_citos praticados.

J

36. Dccla ração de inidoneidade

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste. combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

_ ii-I _ ¡-

45. Multa de atê 20% do faturamento bruto do último exercício
anterior ao da instauração do processo administrativo.
as. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

. . 'I

XXV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

‹_1.¡-_._.¡__¡¡ ¡ ¡

4?. Multa de até 20% do faturamento bruto do último exercicio
anterior ao da instauração do processo administrativo.
48. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI- Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar
ç_¶itrato administrativo;

'H

-I L
IAs. Multa de até Eoso do faturamento bruto do último exercicio

anterior ao da instauração do processo administrativo.
as. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVII- lvianipular ou fraudar o equilíbrio economico-
iinanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

4?. Multa de até 20% do faturamento bruto do últiriidlexercício
anterior ao da instaura ção do processo administrativo. '
4s. i=ubi_i_cgçã_o extraordiná ria da decisão condenatória.

11.2- Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados. e a aceitação da justificativa ficará a criterio da lili/IMN que deverá examinar a Íegalidade
da conduta da empresa. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamentejustificado
e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3- Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a empresa vencedora
também se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior
poderá também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 7-ii da Lei nã 10.250/2002. -
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11.4- As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente ás demais sanções previstas neste Edital.
11.5- 0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei ni* 9.784/'1999.
1.1.5.1- Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ctaosuta oscnvia ssounoa - nas essclsoss conrnaruais
11.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a] Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal nã 8.666/93:
b] Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração:
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

I ctausuta oácnua Tznci-_-:im - oo Fono
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ii. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 [três] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova [CE], de _ de 20_.

Secretaria ¬ _
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

'I II í

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

PneEFE|TueA Muulclsat oe Iuonaoa Nova
Av. rv1ANoEL casriao. Nr. rzs - ceurao ¬- Monaoa Nova ¬ ceana- eee sas-io.eoe

ones or.'rsz.s4eieeo1-eo - oeF os.eze.1r1-4. E-mail.: floitacaomnçãzoutlook.com. br. Fone: eis) a4zz.1ss1
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01. ___ _
Nome:
cer/Mr;

02. _
Nome:
CPF/MF:

ilí'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

_. E Lig ,f_¡¿. .
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DBIETD: _ __ _ _ _ _ _ _ acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

JEI

_ I.l_J I-___

RAZAO SOCIAL DA LICITANTE

H NOME DE FANTASIA:

CNPI:

ENDEREÇO COMPLETO: NE

l
 .l _ _ _ _ _

j F i......j _ _ j....l l
Fone/Fax:

__ | _ _ l'_ I-F'

ENDEREÇO ELETRONICO DO LICITANTE: j

DADOS CREDENCIADO
_ I-I zl l

l -

RG NE:

CPF NE:
1_

'I-

-Hzl _ ___

I _ -I _
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇAQ

PREGÃO PRESENCIAL na

A empresa __ _, inscrita no CNP] n.9 _, com sede
_ _ __, declara, sob as penas da lei, que atenderá as exigências do
Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e económico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social.
FGTS e CNDT.

' _'

___,ídeí_íde 20_

[assinatura, nome e número da identidade do declarante]

I

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVAAv. Manoet cAsTRo, Nr. Tas - centno - nionaoa nova - cEARa- cEP szsaeeoe
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anexo v

DECLARAÇÃO DE raros SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL NR

-__- A empresa inscrita no CNP] nã.

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _, _ de _ de 20___.

F 

[assinatura, nome e número da identidade do declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV MANOEL CAE

FI..p_¡?

- dei -
aäüü ü"i"Í'?.¬.

1-'I'I|______,_,¬_,..,..,._:.;.

.'--¬`
J' I¬‹-:'

com sede
declara, sob as penas da Lei. que atê a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,

. rRo, NP. res - cenrso - nionaoa nova - ceaaa- oEP ses-ie.eon
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO Nos rsnmos oo Inciso xxxiu oo ARTIGO ta oa CP

DECLARAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL NR

A empresa . CNP] nã. __ . com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.ã _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

_ . de___;_de 20_

[assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 1.4» [quatorze] anos, deverá declarar essa condição.

Q.
PReeFEn'uRA nIunicIPAI_ oe MORADA nova

Av. MANOEL oAsTRo, ne. rss - Cenrno P. IaoRAoA nova - CEARA- CEP szs:Io.eoe
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL Ne _

A empresa _í _ . CNP] n.ã , . com sede
_ . Declaro [amos] para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob o regime de microernpresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar nã 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Federal nã
155/2016. de 27 de outubro de 2016.

_ , de_ __ de 20___

[/issinatura, nome e Número daCãrteira de identidade do Declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV MANOEL CASTRO Nã TEE CENTR. . . - o - |vIoRAoA nova - CEARA- CEP ees4e.eoe
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXÚ VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei 112 10.520. de 17 de
julho de 2002. subsidiada pela Lei ne 8.666/93 e suas posteriores alterações e, ás cláusulas e condiçoes
previstas neste Pregão Presencial ni-J .

Declaramos. ainda que nos preços apresentados. bem como nos lances verbais. estão
incluidos todos os custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso
sejamos vencedores da presente licitação.

 áriospara elaboração da Proposta figmgzcial:

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em U1 [uma] via original, na lingua portuguesa,
salvo quanto ás expressões tecnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
2. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, conforme Termo de Referência, para todos os itens, em real, expressos em
algarismo e por extenso, de forma clara o precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem
alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura.
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como:
impostos, taxas, fretes e outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus
Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento
e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, ou irrisórios, de valor zero, excessivos ou
manifestamente inexequivels.
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no mínimo oi) [sessenta] dias.
8.1. Serão desclassificadas as propostas que:
a] contiver vícios ou ilegalidades:
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
c] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
ci] apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e] taxa de encargos sociais inverossimil;
f] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA I
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução
do objeto do contrato;
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕE5 ADlVlII\llSTRA*l`lVAS”

[INSERIR LOTES]

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: Rs
PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNP] na
VALIDADE DA PROPOSTA; eo (sEsssI\rrA) DIAS

I DADOS BANCÁRIOS:
DATA:

(Assinamrd do Representante Legal, Carimbo daEmpresa Licitante]
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ANEXO IX [*]

DI:-:cI.ARAçAO DE INsxIsT¡ÊNcIA DE viNcuLO eIvIPREoATic1O com O
MUNICIPIO De MORADA NOVA.

Eu, _ pOrtadOr[a] do RG nfl _ _ e CPF ng
_ _, residente e dorniciliadofaj ã ocupante do cargo de

da empresa , inscrita com O CNP] nã
com sede ã declaro para os devidos

-ze fins que não tenho nenhum vínculp gmpregatício dg nenhuma natgreza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

í, ,_ _de_íde20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

[*] A Declaração será para todos os socios da empresa [SEPARADAMEN'I*E), se for O caso.

PREEFEITURA MuNiOIPAL DE MORADA NOvA
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